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PROGRAMA:
I. Introdução às concessões de serviços públicos: 1) Aula inaugural. Definição 
do tema e apresentação da disciplina. Apresentação de casos concretos; 2) 
Programa Nacional de Desestatização. Desestatização e privatização (formal e 
substancial).  Privatização  substancial  vs.  concessões  e  permissões;  3) 
Concessões  de  serviços  e/ou  de  obras  públicas.  As  modalidades 
concessionárias  e  a  legislação  pertinente:  concessão  comum,  concessão 
administrativa  e  concessão  patrocinada.  Definições  legais,  seus  efeitos  e 
limites;  4)  Poder  Concedente.  Poder  concedente  e  administração  indireta. 
Poder  concedente  e  “convênios  de  serviço  público”.  Poder  concedente  e 
“consórcios públicos”. 
II. A visão contemporânea das concessões de serviços públicos: 1) Definições 
de concessão de serviço público: variações e tendências; 2) Concessão de 
serviço público: relação jurídica unitária e complexa.  3) Concessão de obra 
pública.  Concessão  de  obra  pública  e  “Direitos  Reais  Administrativos”.  4) 
Concessão  de  serviço  público  precedida  de  obra  pública.  As  siglas  anglo-
saxônicas:  DBOFT,  BOT,  ROT, BOOT  e  BOO. Concessões e  project finance. 
Custos, remuneração e amortização. 5) Permissão e autorização de serviço 
público:  uma  breve  notícia.III.  Princípios  da  Lei  Geral  de  concessões  de 
serviços públicos (Lei 8.987/1995): 1) Princípios da Lei Geral de concessões: 
sua compreensão responsável. 2) Serviço adequado e as “Leis de Rolland”: a 
contextualização do debate. 3) Serviço adequado como o pressuposto. Serviço 
adequado e pleno atendimento aos usuários. Serviço adequado conforme a Lei 
Geral, as normas pertinentes e o contrato administrativo. 4) Serviço adequado: 
regular,  contínuo, eficiente, seguro,  atual,  geral  e cortês. Serviço adequado, 
atualidade  tecnológica  e  universalização.  Serviço  adequado  e  modicidade 
tarifária.  5)  Interrupção  da  prestação  do  serviço:  razões  de  ordem técnica; 
razões  de  segurança;  inadimplemento  do  usuário.  Interrupção  e  direito  de 
greve no serviço público. IV. A relação jurídica concessionária: direitos, deveres 
e obrigações 1) Relação jurídica concessionária e as relações especiais de 
administração.2)  Relação  jurídica  concessionária:  direitos,  deveres  e 
obrigações.  3)  Natureza  e  regime  jurídico  dos  contratos  de  prestação.  4) 
Código  de  Defesa  do  Consumidor  e  a  prestação  do  serviço  concedido.  5) 
Direito ao serviço público adequado. 6) Regime de obrigações dos usuários. V. 
Estudo  de  caso  1)  Exame de  recente  caso  concreto,  definido  ao  início  do 
programa, que permita ao aluno debater a propósito do conteúdo programático.

METODOLOGIA/PROCEDIMENTOS DIDÁTICOS:
Aulas expositivas; leituras de textos selecionados e debates; seminários. Será 
obrigatória a leitura e a compreensão da bibliografia básica, ao passo que as 
referências  bibliográficas  a  propósito  de  temas  específicos  serão  objeto  de 
debates pontuais.



AVALIAÇÃO:
Prova  escrita  (trimestral)  e  avaliação  de  fichas  de  leitura  dos  textos 
selecionados.

OBJETIVO(S):
O programa pretende incentivar o aluno a conhecer com profundidade o regime 
e  a  natureza  das  concessões  de  serviço  público,  sua  evolução  histórica  e 
tendências contemporâneas.
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SÍTIOS DE INTERESSE.
http://biblioteca.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=BBD  –  Sítio 
da BIBLIOTECA BRASILEIRA DE DIREITO, que permite o acesso à base de dados 
de toda a bibliografia jurídica nacional.
http://www.bndes.gov.br  –  O  endereço  virtual  do  BANCO NACIONAL DE 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL traz  informações  a  respeito  dos 
processos  de  desestatização,  bem  como  balanços  periódicos  de  seus 
resultados, além da Revista do BNDES.
http://www.direitodoestado.com.br/  -  Editado  e  coordenado  por  PAULO 
MODESTO, este sítio congrega três periódicos (Revista Eletrônica de Direito do  
Estado;  Revista  Eletrônica  da  Reforma  do  Estado e  Revista  Eletrônica  de 
Direito  Administrativo  Econômico),  além  de  vídeos  com  palestras  e 
depoimentos de célebres juristas brasileiros e estrangeiros.
http://www.ibge.gov.br  –  O  sítio  do  INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E 
ESTATÍSTICA permite acesso aos mais importantes dados econômicos e sociais 
brasileiros. 
http://www.reformadagestaopublica.org.br/  -  Organizado  por  LUIZ CARLOS 
BRESSER-PEREIRA, contém os principais textos da Reforma Gerencial do Estado 
brasileiro.
http://www.sbdp.org.br/  -  Fundada  e  presidida  por  CARLOS ARI SUNDFELD,  a 
SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIREITO PÚBLICO tem em seu sítio tanto o precioso 
Índice  de Direito  Público  (que abrange periódicos científicos  e livros)  como 
vários  artigos,  monografias  e  debates  sobre  temas  do  Direito  Público 
contemporâneo.
http://www.stf.jus.br e http://www.stj.jus.br – sítios de pesquisa jurisprudencial 
do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL e SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.


